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APELAÇÃO  CRIMINAL.  ROUBO.  CONDENAÇÃO. 
INSATISFAÇÃO  DE  UM  DOS  ACUSADOS.  PLEITO  DE 
ABSOLVIÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  AUTORIA  E 
MATERIALIDADE  DELITIVAS.  COMPROVAÇÃO. 
DEPOIMENTO  DAS  TESTEMUNHAS,  DECLARAÇÕES 
DAS  VÍTIMAS  E  INTERROGATÓRIO  DE  COACUSADO. 
ACERVO PROBATÓRIO SUFICIENTE. ÉDITO MANTIDO. 
PEDIDO SUBSIDIÁRIO.  AFASTAMENTO DE CAUSA DE 
AUMENTO  DO  ART.  157,  §2º,  INCISO  II  DO  CP. 
CONCURSO DE AGENTE. INCIDÊNCIA DA INCIDÊNCIA. 
ELEMENTOS COLHIDOS. PROVA TESTEMUNHAL. NÃO 
ACOLHIMENTO DO PEDIDO. ART. 29, §1º DO CP. MENOR 
PARTICIPAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  DESPROVIMENTO 
DO RECURSO.

Demonstradas, no decorrer da instrução processual, através 
dos  depoimentos  das  testemunhas,  das  declarações  da 
vítima  e  do  interrogatório  de  coacusado,  a  autoria  e  a 
materialidade  delitivas  de  ambos  os  denunciados,  a 
condenação é medida que se impõe.

Se  coacusado  confessa  a  prática  delitiva,  imputando, 
também,  ao  outro  increpado  a  colaboração  para  a 
empreitada  criminosa,  e  estando  esse  interrogatório  em 
consonância com as demais provas colhidas, tem-se como 
caracterizada a causa de aumento do art. 157, §2º, inciso II 
do CP, precisamente de concurso de agentes.

Para a aplicação da causa de diminuição da pena prevista 
no art. 29, §1º do CP, é necessário que a contribuição do 
coacusado tenha sido de pouco relevo, seja de cunho moral 
ou material.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos 



acima identificados;

A C O R D A a Colenda Câmara Criminal do Tribunal  de 

Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, em  NEGAR PROVIMENTO 
AO APELO, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Trata-se  de  apelação  criminal  (fl.  230)  interposta  por 

Leonardo José da Silva  em razão da sentença condenatória (fls. 220/227) 

proferida  pelo  juízo  da  6ª  Vara  Criminal  da  Comarca  da  Capital,  que  o 

condenou à pena de 06 (seis) anos e 08 (oito) meses de reclusão, em regime 

inicial semiaberto, pela prática do delito previsto no art. 157, §2º, inciso II do 

CP, posto que, no dia 22 de abril de 2012, durante a madrugada, no bairro do 

Cristo, em unidade de desígnios com  Pedro Henrique Matias da Silva,  teria 

subtraído,  da  residência  das vítimas,  mediante  grave  ameaça  empreendida 

contra  Hariany Marina Lino de Oliveira, celulares, relógio, notebook, dinheiro, 

joias e outros bens.

Nas razões recursais (fls. 231/234), argumenta que não há 

elementos  suficientes  para  a  condenação,  mesmo porque  a  única  prova  a 

amparar o decreto seria a confissão do coacusado, que também atribuiu ao 

recorrente a prática do delito. Acrescenta que, ainda que reconhecida a autoria 

delitiva, deveria ser beneficiado pela causa de diminuição do art. 29, §1º do CP 

(participação de menor importância).

Pugna, pois, pela reforma da sentença, para que absolvido 

da imputação atribuída. Em caráter subsidiário, que seja afastada a causa de 

aumento do concurso de pessoas, condenando-o apenas em roubo simples 

(art. 157, caput, CP).

Intimação  do  réu  a  respeito  da  sentença  (certidão  de  fl. 

228v).

Ao  oferecer  as  contrarrazões  (fls.  240/244),  o  Ministério 

Público  pretende  a  manutenção  do  decisum.  Pontua  que  os  depoimentos 

colhidos no decorrer da instrução criminal se tratavam de prova suficiente da 



autoria delitiva, a amparar o édito condenatório. Rebate, por fim, o pleito de 

exclusão da qualificadora, também em razão da prova testemunhal, bem como 

o pedido subsidiário de fixação da pena no mínimo legal, diante da existência 

de circunstâncias judiciais desfavoráveis.

Trânsito  em julgado  para  o  coacusado  e  para  o  Parquet 

(certidão de fl. 244v).

A  Procuradoria  de  Justiça  opina  pelo  desprovimento  do 

recurso (parecer de fls. 253/255). 

É o relatório.
VOTO

Narra a inicial acusatória que o recorrente, juntamente com 

o codenunciado Pedro Henrique Matias da Silva, em comunhão de desígnios, 

no dia 22 de abril de 2012, subtraíram, mediante grave ameaça, das vítimas 

Hariany Marina Lino de Oliveira  e  Klaus Pereira da Silva,  celulares, relógios, 

notebook,  dinheiro,  joias  e  outros  bens,  fugindo  do  local  (residência  dos 

ofendidos), mas posteriormente presos em flagrante na posse dos objetos. Por 

tal motivo, foram dados como incursos nas penas do art. 157, §2º, inciso II do 

Código Penal.

Concluída  a  instrução  criminal,  foram  os  denunciados 

condenados na forma da lei, às penas privativas de liberdade de 05 (cinco) 

anos e 04 (quatro) meses de reclusão (Pedro Henrique Matias da Silva) e de 

06 (seis) anos e 08 (oito) meses (Leonardo José da Silva).

Pedro Henrique não interpôs apelo.

Leonardo José manejou recurso de apelação,  alegando a 

ausência  de  provas  para  a  condenação,  mesmo  porque  o  único  elemento 

colhido nos autos era a confissão do coacusado e a afirmação de que teriam 

agido em concurso.

Pois bem. Para que seja viável a condenação, deverão estar 

demonstradas, de forma inequívoca, a autoria e a materialidade delitivas.

No  caso  dos  autos,  o  juízo  singular  amparou  o  édito 

condenatório no interrogatório do codenunciado  Pedro Henrique, que, ao ser 

ouvido,  tanto  confessou  a  prática  do  delito,  quanto  também  imputou  ao 



recorrente a coautoria. Justifica, também, no fato de ter sido o apelante preso 

em  flagrante,  na  companhia  do  comparsa  e  ainda  na  posse  dos  bens 

subtraídos da residência das vítimas:

Não há dúvidas quanto à autoria do crime. O acusado 
Pedro Henrique Matias da Silva confessa a prática do 
ato delituoso e dá detalhes do fato, quando afirma:
(…)
O acusado Leonardo José da Silva  não confessa a 
autoria do delito, porém foi preso em flagrante delito 
juntamente  com o seu comparsa,  portando os  bens 
que foram roubados. Ambos ainda foram reconhecidos 
pelas vítimas.

Ora, os argumentos delineados na sentença não merecem 

ser  afastados.  Isso  porque,  da  leitura  dos  depoimentos  prestados  pelas 

testemunhas da acusação e do interrogatório do acusado Pedro Henrique, não 

há dúvidas de que ambos os denunciados contribuíram para o roubo descrito 

na peça inicial.

Ouvidos na fase inquisitorial,  os policiais que efetuaram a 

prisão  dos  acusados  narraram  que,  ao  prenderem  os  denunciados  em 

flagrante, eles estavam correndo na rua e na posse dos bens subtraídos das 

vítimas, e que, posteriormente, foram reconhecidos pelos ofendidos, tão logo 

apresentados.

(…) Que o depoente afirma que na madrugada de hoje 
se deslocou até o bairro do Cristo para atender a uma 
ocorrência  de  perturbação  de  sossego,  porém,  ao 
chegar na Rua Antônio Teotônio, se deparou com os 
autuados  LEONARDO  JOSÉ  DA  SILVA  e  PEDRO 
HENRIQUE  MATIAS  DA  SILVA,  ambos  se 
encontravam correndo na referida rua; que o depoente 
afirma que abordou os autuados e constatou que, de 
início,  um  acusava  o  outro  de  tentativa  de  roubo, 
entretanto, ao acionar o CIOP para informar que havia 
mudado o destino da viatura, tomou conhecimento de 
um  roubo  ocorrido  em  uma  residência  e  que,  as 
características  dos autores batiam com as  daqueles 
dois  indivíduos  abordados;  QUE  o  depoente  afirma 
que  encontrou  próximo  onde  estavam  os  dois 
autuados, uma bolsa preta, cujo interior constata um 
notebook STI,  dois cordões de bijouteria,  um relógio 
SMART,  um  pendrive,  uma  pulseira,  dois  pares  de 
brinco, um brinco, um celular vermelho, de marca não 



identificado, com bateria e sem chips, um celular de 
marca MOTOROLA, de cor preta, com bateria e sem 
chip e a importância de R$ 27,00 em espécie; QUE o 
depoente afirma que tomou conhecimento de que os 
objetos foram roubados de uma residência do bairro 
do Cristo pelos dois autuados; QUE o depoente afirma 
que deteve os dois acusados e os levou até a casa da 
vítima e, ao chegar na residência, os autuados foram 
reconhecidos pela vítimas como sendo os autores do 
roubo ocorrido na madrugada de hoje; (…) (SGT/PM 
José Lemos de Oliveira – depoimento na delegacia 
de polícia – fl. 05)

(…) Que na madrugada de hoje se deslocava até o 
bairro  do  Cristo  para  atender  a  uma  ocorrência  de 
perturbação  de  sossego,  porém,  ao  chegar  na  Rua 
Antônio  Teotônio,  a  guarnição  se  deparou  com  os 
autuados  LEONARDO  JOSÉ  DA  SILVA  e  PEDRO 
HENRIQUE MATIAS DA SILVA, correndo na referida 
rua;  que  confirma  que  abordaram  os  autuados  e 
constataram que, inicialmente, um acusava o outro de 
tentativa de roubo;  QUE após informar o CIOP para 
informar  que  havia  mudado  o  destino  da  viatura, 
tomaram  conhecimento  de  um  roubo  ocorrido  há 
instantes em uma residência naquelas imediações e 
que,  as  características  dos  autores  batiam  com  as 
daqueles  dois  indivíduos  abordados;  QUE  confirma 
que,  próximo  onde  estavam  os  dois  autuados,  a 
guarnição  encontrou  uma  bolsa  preta,  cujo  interior 
constata um notebook STI, dois cordões de bijouteria, 
um relógio SMART, um pendrive,  uma pulseira,  dois 
pares de brinco, um brinco, um celular vermelho, de 
marca não identificado, com bateria e sem chips, um 
celular  de  marca  MOTOROLA,  de  cor  preta,  com 
bateria e sem chip e a importância de R$ 27,00 em 
espécie;  QUE  em  seguida  a  guarnição  tomou 
conhecimento de que os objetos foram roubados de 
uma  residência  do  bairro  do  Cristo  pelos  dois 
autuados; QUE detiveram os dois acusados e os levou 
até a casa da vítima; QUE ao chegar na residência, os 
autuados  foram  reconhecidos  pela  vítimas  como 
sendo os autores do roubo ocorrido na madrugada de 
hoje;  (…)  (SD/PM  Douglas  da  Costa  Pereira  – 
depoimento na delegacia de polícia – fl. 06)

Ainda perante a autoridade policial, a vítima Hariany Marina 

Lino de Oliveira (fl. 07), afirmou que reconheceu o acusado Pedro Henrique, e 

que teria tomado conhecimento de que os increpados estavam juntos, quando 

presos, declarações essas que foram confirmadas pelo esposo, também vítima 

da ação criminosa, que, inclusive,  reconheceu os denunciados como sendo as 



pessoas avistadas e que se afastavam das imediações de sua residência (fls. 

08):

(…) QUE a declarante afirma que na madrugada de 
hoje,  se  encontrava  dormindo  em  sua  residência, 
quando  foi  surpreendida  pelo  autuado  PEDRO 
HENRIQUE MATIAS DA SILVA, o qual, já no quarto da 
vítima, disse para ela ficar calada que se tratava de 
um assalto e que se ela gritasse, atiraria nela; QUE a 
declarante afirma que o citado autuado lhe tomou o 
celular  e  saiu  do  quarto  da  vítima  e  continuou  lhe 
ameaçando, sempre dizendo que se gritasse, iria atirar 
nela;  QUE  a  declarante  afirma  que  seu  esposo  de 
nome KLAUS que estava no escritório da casa, não 
percebeu a ação dos bandidos e ao encontrar a vítima 
dentro do banheiro, esta narrou o acontecido; QUE a 
declarante afirma que seu marido saiu no encalço dos 
acusados e ela chamou a polícia  militar,  através  do 
190;  QUE  a  declarante  afirma  que  passado  20 
minutos,  seu  esposo  retornou  na  companhia  de 
policiais  militares  e  dois  indivíduos  detidos;  QUE  a 
declarante reconheceu o autuado PEDRO HENRIQUE 
MATIAS DA SILVA como sendo o indivíduo que havia 
invadido a sua residência e praticado o roubo; QUE a 
declarante  afirma  que  tomou  conhecimento  através 
dos policiais de que o autuado LEONARDO JOSÉ DA 
SILVA  foi  quem  ajudou  o  PEDRO  entrar  em  sua 
residência; QUE a declarante afirma que compareceu 
nesta  delegacia,  onde  reconheceu  os  objetos  e  os 
recebeu  da  autoridade  policial  através  do  auto  de 
entrega;  (…).  (vítima  Hariany  Marina  Lino  de 
Oliveira – perante autoridade policial – fl. 07)

(…) QUE o declarante afirma que na madrugada de 
hoje, quando encontrava-se em sua residência e, ao 
sair de um dos cômodos da casa, deparou-se com o 
autuado  PEDRO  HENRIQUE  MATIAS  DA  SILVA, 
mexendo da grade que dá acesso a residência; QUE o 
declarante afirma que ainda perguntou o que o mesmo 
estava  fazendo  e  este,  desconversou  e  foi  embora; 
QUE  o  declarante  afirma  que,  ao  entrar  em  casa, 
encontrou  a  sua esposa e  filha  dentro  do banheiro; 
QUE  o  declarante  afirma  que  sua  esposa  estava 
bastante  nervosa,  dizendo que sua residência  havia 
sido  invadida  por  um  indivíduo;  QUE  o  declarante 
afirma  que  saiu  no  encalço  dos  acusados;  QUE  o 
declarante  afirma  que  ainda  deu  para  ver  os  dois 
autuados  correndo  pela  rua  e  como  a  rua  estava 
interditada,  o  declarante  precisou  fazer  a  volta  por 
outra rua paralela; QUE o declarante afirma que, após 
tomar  o  desvio,  deparou-se  com  os  dois  autuados 
presos pela  polícia  militar;  QUE o declarante afirma 



que reconheceu o autuados presos pela polícia militar; 
QUE o declarante afirma que reconheceu o autuado 
PEDRO HENRIQUE como sendo a pessoa que estava 
nas  imediações  de  sua  residência  e  o  LEONARDO 
JOSÉ DA SILVA como sendo o indivíduo que estava 
correndo ao lado de PEDRO; QUE o declarante afirma 
que reconheceu os objetos apreendidos em poder dos 
autuados;  QUE  o  declarante  afirma  que  presenciou 
quando  o  autuado  PEDRO HENRIQUE afirmou  que 
teve  a  ajuda  do  LEONARDO  JOSÉ  para  entrar  na 
casa  do  declarante;  (…)  (Vítima  Klaus  Pereira  da 
Silva – oitiva perante a autoridade policial – fl. 08).

Interrogados  na  Delegacia  de  Polícia,  Pedro  Henrique 

confessou  a  prática  do  delito  e,  com  detalhes,  descreveu  qual  a  conduta 

adotada por  cada um dos denunciados (fls.  09).  Entretanto,  Leonardo José 

nega a participação, afirmando que teria conhecido Pedro Henrique naquele 

mesmo dia,  não sabendo o  motivo pelo  qual  lhe estava sendo imputada a 

participação (fls. 10):
(…) QUE o interrogado afirma que nunca foi preso e 
nem processado e que faz uso de maconha e sobre a 
sua  prisão  ocorrida  na  madrugada  de  hoje,  se 
encontrava bebendo no bairro do Cristo, quando em 
dado  momento,  chegou  o  LEONARDO  JOSÉ  DA 
SILVA lhe  chamando  para  fazer  “uma  fita”,  o  que 
significa  fazer  um  roubo;  QUE  o  interrogado  afirma 
que o LEONARDO JOSÉ lhe chamou para ir em um 
prédio no bairro do Cristo e ao chegar no mesmo, o 
LEONARDO lhe deu um calço, o que facilitou para o 
interrogado subir na varanda do apartamento e entrar; 
QUE o interrogado afirma que o LEONARDO também 
entrou no apartamento; QUE o interrogado afirma que 
pegou os dois celulares e o relógio enquanto que o 
LEONARDO  pegou  o  computador  e  joias;  QUE  o 
interrogado  afirma  que  foi  flagrado  pela  vítima  e 
confessa que mandou que a mesma ficasse calada, 
senão ele atiraria nela; QUE o interrogado afirma que 
conseguiu  se  evadir  da  casa  juntamente  com  o 
LEONARDO JOSÉ DA SILVA até que foram detidos 
pela polícia militar; QUE o interrogado afirma que nem 
ele e nem LEONARDO estavam armados no momento 
em  que  praticavam  o  crime;  QUE  o  interrogado 
conhece  o  LEONARDO  há  cerca  de  três  meses, 
entretanto,  não sabe onde o mesmo reside,  pois  os 
encontros  são  nos  bares  do  bairro;  (…)  (Acusado 
Pedro Henrique Matias da Silva – ouvido perante 
autoridade policial – fl. 09).

(…) QUE o interrogado afirma que nunca foi preso e 



nem  processado  e  que  não  faz  uso  de  substância 
entorpecente;  QUE  sobre  a  sua  prisão  ocorrida  na 
madrugada de hoje, o interrogado nega as acusações 
que lhes são imputadas; QUE o interrogado afirma que 
só hoje conheceu o PEDRO HENRIQUE MATIAS DA 
SILVA e não sabe dizer porque o citado indivíduo está 
lhe  apontando  como  partícipe  do  crime;  QUE  o 
interrogado afirma que o fato de ele  ter  sido  detido 
com  o  PEDRO  HENRIQUE  foi  porque  na  ocasião, 
estava passando pela rua e se deparou com o mesmo 
que  estava  carregando  uma  pasta  preta  e  quando 
perguntou ao PEDRO o que era aquilo, o mesmo saiu 
correndo, sendo perseguido pelo interrogado; QUE o 
interrogado afirma que nesse momento apareceu uma 
guarnição da polícia militar e ele, interrogado, chamou 
a polícia e foi nesse momento que foram detidos pelos 
policiais.  (Acusado  Leonardo  José  da  Silva  – 
perante a autoridade policial – fl. 10).

Em juízo, constam apenas o depoimento de Hariany Marina, 

que  ratificou  as  declarações  prestadas  a  respeito  dos  fatos  (fl.  167)  e  o 

interrogatório  dos  acusados  (fls.  168/170  e  fls.  191/193),  que  também 

permaneceram apresentando as mesmas versões:

(…)  que  estava  dormindo  no  dia  do  fato  e  foi 
surpreendida  pelo  acusado  Pedro  que  estava  no 
interior  do  seu  quarto  e  ao  perceber  que  a  vítima 
estava  acordada,  mandou  ela  ficar  calado  senão 
levaria um tiro;  que o acusado Pedro disse a vítima 
que  era  um  assalto  e  naquele  momento  estava 
segurando a sua bolsa;  que percebeu que todas as 
janelas  e  a  porta  estavam  escoradas  com  cadeiras 
para  impedir  a  entrada  de  seu  marido;  que  a 
residência era no primeiro andar; que foi roubado da 
sua residência notebook, joias, dinheiro, 02 celulares; 
que soube na delegacia através de policiais que Pedro 
com ajuda do acusado Leonardo escalaram o muro da 
casa através de um toldo que dava direto na varanda 
da  vítima;  que o  marido  da depoente  viu  quando  o 
acusado  Pedro  saiu  de  sua  residência  trancando  a 
casa  e  ao  sair  a  procura  de  Pedro  o  encontrou  na 
companhia  de  Leonardo  correndo  e  de  posse  dos 
pertences  roubados;  que  no  momento  da  prisão 
Leonardo  estava  correndo  e  na  posse  do  notebook 
enquanto Pedro informava que estava correndo atrás 
do ladrão que tinha roubado o notebook; que não viu 
nenhuma  arma  na  mão  de  Pedro.  (vítima  Hariany 
Marina Lino de Oliveira – em juízo – fl. 167)

(…)  Que  não  conhecia  o  acusado  Leonardo  sendo 



aquela a primeira vez que o via e já de cara aceitou 
praticar com ele o assalto; que o fato ocorreu por volta 
das duas horas da madrugada; que saíram andando 
pelas  ruas  e  até  então não  tinham local  certo  para 
abordar; que foi Leonardo que percebeu que o portão 
da  casa  das  vítimas  estava  aberto;  que  entraram 
facilmente  pelo  portão;  que  no  interior  da  casa 
encontrou a vítima e disse que era um assalto;  que 
pegou os pertences mencionados na denúncia e em 
seguida  se  retiraram;  que  nenhum  dos  acusados 
estava armado; que não é verdade de ter ameaçado 
da vítima de lhe dar um tiro;  que apenas mandou a 
vítima ficar quieta; que o marido da vítima não estava 
em casa nesse momento, estava na casa do vizinho; 
que saíram de lá  e foram vistos e perseguidos pelo 
esposo da vítima e mais na frente foram pegos pela 
polícia;  que  todos  os  objetos  roubados  foram 
apreendidos  e devolvidos  a vítima;  que não fizeram 
nenhum tipo  de ameaça e  nem agrediram a vítima, 
apenas mandaram que ficasse quieta; (…) ambos os 
acusados entraram na casa;  que o interrogado ficou 
pastorando a vítima, enquanto o Leonardo pegava os 
objetos que interessa;  que a casa da vítima fica no 
pavimento superior  do primeiro andar  de um prédio; 
que entraram pelo portão, subiram pela escadaria; que 
a  porta  estava  fechada  e  Leonardo  teve  acesso  ao 
interior  da  casa  pulando  a  janela.  (Acusado  Pedro 
Henrique Matias da Silva  – ouvido em juízo – fl. 
168/170).

(…) na verdade, no dia do fato, tinha ido ao bairro do 
Cristo a convite de seu primo para beber com ele em 
sua  residência;  que já  por  volta  das  duas  horas  da 
manhã, seu primo começou a discutir com a esposa e 
o  interrogado  decidiu  ir  para  casa;  que  foi  a  pé  e 
sozinho  passando  p  ela  rui  por  trás  do  Almeidão, 
quando avistou a viatura da polícia que já vinha em 
diligência; que foi abordado e levado pela polícia até 
um  local  numa  das  ruas  principais  do  bairro,  não 
sabendo se era a casa das vítimas; que lá estava o 
Pedro Henrique já detido; que não conhecia o Pedro 
Henrique, nunca andou com ele e nem esteve com ele 
naquela noite; que não sabe dizer porque foi envolvido 
neste caso e nem porque foi apontado pelas vítimas 
como  um  dos  assaltante  porque  nunca  roubou 
ninguém,  que  naquela  noite  estava  comemorando 
porque ia receber um emprego no shopping que está 
sendo  construído  em  Mangabeira;  que  quando  foi 
preso estava completamente embrigado. (…) que não 
tem  nenhuma  inimizade  com  o  acusado  Pedro 
Henrique porque nunca tinha visto na vida nem sabe 
dizer  porque  ele  o  envolveu  neste  caso.  (Acusado 
Leonardo José da Silva – em juízo – fls. 191/193).



Com  efeito,  não  há  dúvidas  da  efetiva  participação  de 

ambos  os  acusados  na  empreitada  criminosa.  Primeiro,  porque,  ao  ser 

encontrado na posse dos bens, e andando pelas ruas da cidade durante a 

madrugada, somente reforça a comprovação da efetiva colaboração. Segundo, 

porque foi, inclusive, reconhecido por uma das vítimas, quando fugia do local 

do  fato.  Ademais,  porque  não  é  crível  a  ideia  de  que  o  coacusado,  não 

conhecia  Pedro  Henrique  e,  mesmo  assim,  foram  encontrados  juntos, 

correndo.  Por  fim,  porque  as  informações  trazidas  pelos  militares  e  pelas 

vítimas,  sejam  relatadas  na  esfera  policial,  sejam  em  juízo,  são  todas 

convergentes entre si, uma complementando a outra.

Dessa forma, diante de todos os trechos dos depoimentos 

transcritos,  não há dúvidas da contribuição do recorrente para a prática do 

delito.

Resta,  pois,  a  análise  dos  pleitos  subsidiários, 

precisamente  de  ausência  de  causa  de  aumento  da  pena  (concurso  de 

pessoas) e a causa de diminuição por menor participação.

Por  força  do  art.  157,  §2º,  inciso  II  do  CP,  a  pena  será 

aumentada de um terço a metade,  no caso do roubo ter  sido praticado no 

concurso de duas ou mais pessoas. 
Art. 157 - Subtrair coisa móvel alheia, para si ou para 
outrem,  mediante  grave  ameaça  ou  violência  a 
pessoa,  ou  depois  de  havê-la,  por  qualquer  meio, 
reduzido à impossibilidade de resistência:
(...)
§ 2º - A pena aumenta-se de um terço até metade:
(...)
II - se há o concurso de duas ou mais pessoas;

Ao interpretar esse dispositivo, o STJ já teve a oportunidade 

de decidir que, para a aplicação da causa de aumento, não se faz mister a 

identificação de todos os acusados, bastando que haja provas inequívocas de 

que ambos contribuíram para a prática do delito:

No  caso  dos  autos,  a  partir  da  leitura  dos  trechos  dos 

depoimentos transcritos, tem-se como comprovada a contribuição de ambos os 

denunciados para  a  prática  e  consumação  do delito  imputado.  Os  policiais 

foram contundentes  ao  afirmarem que  ambos  foram presos  em poder  dos 



objetos  subtraídos.  Nas  declarações,  a  vítima  corroborou  a  informação,  ao 

asseverar que havia presenciado quando os dois acusados saíram correndo da 

residência (fl. 167). E, por fim, um dos envolvidos (Pedro Henrique) também 

relatou a respeito da participação dos dois para a empreitada criminosa.

Conclui-se, assim, mais uma vez, que não há como acolher 

a alegação  suscitada pelo recorrente, no sentido de ser afastada a causa de 

aumento pelo concurso de pessoas.

No mais, melhor sorte não há ao apelante ao pretender a 

aplicação da causa de diminuição prevista no art. 29, §1º do CP:

Art.  29 - Quem, de qualquer modo,  concorre para o 
crime incide nas penas a este cominadas, na medida 
de sua culpabilidade. 
§ 1º - Se a participação for de menor importância, a 
pena pode ser diminuída de um sexto a um terço.

Para  a  aplicação  dessa  causa  de  diminuição  da  pena,  é 

necessário que a contribuição do coacusado tenha sido de pouco relevo, seja 

de cunho moral ou material. Entretanto, para a questão sub judice, impossível 

o reconhecimento e a incidência do redutor.

Segundo o que foi relatado tanto pelas vítimas quanto pelo 

coacusado Pedro Henrique, apesar de o recorrente não te sido visto, no interior 

da residência de onde foram subtraídos os bens apreendidos, ambos entraram 

na casa, além de ter tornado possível a posse e a fuga do local, ao evadir-se 

também em poder  dos  objetos,  como meio  de  tornar  seguro  o  produto  do 

roubo.  E  pior.  O  local  a  ser  abordado  foi  escolhido  pelo  próprio  apelante, 

segundo informações do codenunciado (fl. 170).

Por tais motivos, tem-se que as provas colhidas na instrução 

criminal  foram  devidamente  sopesadas,  não  havendo  motivos  para  a 

absolvição, muito menos para afastar a causa de aumento do art. 157, §2º, 

inciso II, CP (concurso de pessoas) ou aplicar a causa de diminuição do art. 29, 

§1º do CP (menor participação do acusado)

Ante o exposto, desprovejo o apelo. 

É como voto.



     Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des. Arnóbio Alves Teodósio, 
em face da ausência justificada do Exmo. Sr. Des. Joás de Brito Pereira Filho, 
Presidente da Câmara Criminal. Participaram do julgamento, além do Relator, o 
Exmo. Sr. Des.Luis Silvio Ramalho Junior e o Exmo. Sr. Des. Carlos Martins 
Beltrão Filho. Presente à sessão o Exmo. Sr. Dr. Álvaro Cristino Pinto Gadelha 
Campos, Procurador do Justiça.

      Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça 
do Estado da Paraíba, aos 14(quatorze) dias do mês de agosto do ano de 
2014.        

Des. João Benedito da Silva
RELATOR
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